
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.760 - RS (2017/0179552-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ILDA DO CARMO MARTINS 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - 

SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO. EX-CELETISTA. ADIANTAMENTO DO PCCS. 
MATÉRIA SUBMETIDA À REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
AUTOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM.

I - A matéria relativa ao recebimento das diferenças relacionadas ao 
índice de 47,11% incidente sobre a parcela denominada adiantamento do 
PCCS, com a superveniente mudança para o regime estatutário, teve a 
repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em 23/6/2017, 
no recurso extraordinário n. 1.023.750/SC.

II - Conforme entendimento desta Corte: "Nos casos em que o 
órgão colegiado procede a julgamento de matéria submetida à sistemática da 
repercussão geral, o recurso integrativo deve ser acolhido para, 
atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o acórdão embargado e 
determinado o sobrestamento do feito na instância de origem, onde a 
controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, viabilizando, assim, o 
juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do 
CPC/2015" (EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1610028/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 05/12/2017). 

III - E necessário, então, o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para que naquela instância seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de 
adequação diante do que vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Somente após tal julgamento, a Corte local decidirá, então, se ainda há razão 
para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que evitará a cisão no 
julgamento. . Precedentes: AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, 
DJe 17/08/2017; AgInt no REsp 1638615/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 19/12/2017).

IV - Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para tornar sem efeito os julgamentos anteriores, considerar prejudicados os 
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recursos interpostos e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1677387 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  2 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0179552-5 REsp 1.686.760 / RS

Números Origem:  450172334820154040000  50008647420154047211  SC-50008647420154047211  
TRF4-50172334820154040000

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ILDA DO CARMO MARTINS 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ILDA DO CARMO MARTINS 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.760 - RS (2017/0179552-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, discute-se a execução de diferenças relativas ao reajuste de parcela 

salarial denominada "adiantamento do PCCS". Na sentença, julgou-se improcedente o pedido, 

reconhecendo a prescrição das parcelas postuladas na ação.

Interposta apelação em decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

deu-se provimento à apelação, reformando a sentença para afastar a prescrição e reconhecer 

a procedência do pedido.

Não conhecido o recurso especial, foram opostos estes embargos de 

declaração, em que se requer o sobrestamento do recurso.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.760 - RS (2017/0179552-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

A matéria relativa ao recebimento das diferenças relacionadas ao índice de 

47,11% incidente sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS, com a superveniente 

mudança para o regime estatutário, teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo 

Tribunal Federal, em 23/6/2017, no recurso extraordinário n. 1.023.750/SC.

Conforme entendimento desta Corte: "Nos casos em que o órgão colegiado 

procede a julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão geral, o recurso 

integrativo deve ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja anulado o 

acórdão embargado e determinado o sobrestamento do feito na instância de origem, onde a 

controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, viabilizando, assim, o juízo de 

conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015" (EDcl nos EDcl no 

AgInt no REsp 1610028/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 

05/12/2017). 

E necessário, então, o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 

naquela instância seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que 

vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal. Somente após tal julgamento, a Corte local 

decidirá, então, se ainda há razão para apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que 

evitará a cisão no julgamento.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADA 
AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, AJUIZADA NA JUSTIÇA 
FEDERAL. DIREITO AO RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA 
DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 

Documento: 1677387 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2018 Página  5 de 5



 
 

 

PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A 
ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À VIGÊNCIA 
DA LEI 8.112/90. DIREITO ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA, TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, 
APENAS EM FASE DE EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE 
AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA 
COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, NA JUSTIÇA 
FEDERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. RECENTE 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO, 
PELO STF, NO RE 1.023.750/SC. RE INTERPOSTO, NO PRESENTE 
PROCESSO. ENTENDIMENTO DO STF PREJUDICIAL AO RESP. ANULAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA 
DETERMINAR O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
04/11/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, proposta na Justiça Federal 
contra a União, na qual a parte autora postula o reconhecimento da índole 
remuneratória da parcela "adiantamento pecuniário - PCCS" e do consequente 
pagamento das diferenças do reajuste de 47,11% sobre a aludida parcela, no período 
estatutário, posterior à vigência da Lei 8.112/90, ou seja, de janeiro de 1991 a junho 
de 2010, tendo em vista que, na Reclamação Trabalhista 8.157/97, anteriormente 
ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do Serviço 
Público Federal no Estado de Santa Catarina - SINDPREVS/SC, em prol dos 
substituídos, o referido direito fora reconhecido, com trânsito em julgado em 
05/10/2009, mas, apenas na fase de execução, por decisão proferida em 12/09/2011, 
o Juízo Trabalhista limitou-a ao período em que regido o servidor pela CLT, com 
determinação de ajuizamento de nova ação de conhecimento, na Justiça competente.

III. Recentemente, o Plenário Virtual do STF, por maioria, em 23/06/2017, 
no RE 1.023.750/SC, interposto pela UNIÃO contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, reconheceu a repercussão geral do tema referente ao 
direito dos servidores públicos "às diferenças relacionadas ao reajuste de 47,11% 
sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS após a mudança do regime 
celetista para o estatutário" (Notícias STF de 04/07/2017, publicadas em 
05/07/2017).

IV. Diante desse quadro, deve-se considerar que, neste caso, a conclusão 
do julgamento, pelo STF, do aludido RE 1.023.750/SC, nos termos do que foi 
noticiado, é prejudicial ao entendimento até então adotado nesta Corte, circunstância 
que justifica o sobrestamento do feito, sob esse fundamento, sobretudo 
considerando-se que há, no presente processo, Recurso Extraordinário interposto 
contra o acórdão recorrido.

V. Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a 
tema cuja repercussão geral foi reconhecida, pelo STF, o julgamento imediato do 
Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser devolvidos ao 
Tribunal de origem, para que, uma vez publicado o acórdão a ser proferido pelo 
STF, no RE 1.023.750/SC, seja o inconformismo apreciado, na forma da lei (art.

1.039 do CPC/2015).
VI. Agravo interno provido, para anular a decisão de fls. 745/751e e, em 

consequência, as de fls. 798/806e e 822/826e, determinando a devolução dos autos 
ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação 
do acórdão do Recurso Extraordinário 1.023.750/SC, sejam adotadas, no que 
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couber, as providências previstas nos arts. 1.039 e seguintes do CPC/2015.
(AgInt no REsp 1609894/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EX-CELETISTA. ADIANTAMENTO DO PCCS. MATÉRIA SUBMETIDA À 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. AUTOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM.

1. A questão jurídica relativa ao direito do servidor público, ex-celetista, 
absorvido pelo Regime Jurídico Único, ao recebimento das diferenças relacionadas 
ao índice de 47,11% incidente sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS 
teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
23/06/2017, no Recurso Extraordinário n. 1.023.750/SC.

2. Encontrando-se o tema afetado à sistemática da repercussão geral, esta 
Corte Superior tem o entendimento de que os recursos que tratam da mesma 
controvérsia devem aguardar o julgamento do paradigma representativo no Tribunal 
de origem, viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 
1.039 e 1.040 do CPC/2015.

3. Hipótese em que é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para que lá seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de adequação diante do que 
vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal, sendo certo que, após tal 
providência, a Corte local decidirá, então, se ainda há razão para apreciação do apelo 
nobre por este Tribunal, o que evitará a cisão no julgamento.

4. Agravo interno provido, para tornar sem efeito os julgamentos anteriores 
e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

(AgInt no REsp 1623700/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/11/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR 
PÚBLICO. EX-CELETISTA. ADIANTAMENTO DO PCCS. MATÉRIA 
SUBMETIDA À REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. AUTOS. DEVOLUÇÃO À 
ORIGEM.

1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material.

2. A questão jurídica relativa ao recebimento das diferenças relacionadas ao 
índice de 47,11% incidente sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS, com 
a superveniente mudança para o regime estatutário, teve a repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, em 23/06/2017, no Recurso 
Extraordinário n. 1.023.750/SC. 3. Nos casos em que o órgão colegiado procede a 
julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão geral, o recurso 
integrativo deve ser acolhido para, atribuindo-se-lhe efeitos modificativos, seja 
anulado o acórdão embargado e determinado o sobrestamento do feito na instância 
de origem, onde a controvérsia deve aguardar o julgamento do paradigma, 
viabilizando, assim, o juízo de conformação, hoje disciplinado pelos arts. 1.039 e 
1.040 do CPC/2015. 4. Hipótese em que é necessário o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem para que lá seja esgotada a jurisdição e promovido o juízo de 
adequação diante do que vier a ser decidido pelo Supremo Tribunal Federal, sendo 
certo que, após tal providência, a Corte local decidirá, então, se ainda há razão para 
apreciação do apelo nobre por este Tribunal, o que evitará a cisão no julgamento.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
tornar sem efeito os julgamentos anteriores e determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem.
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(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1610028/SC, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 05/12/2017)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos modificativos, 

para tornar sem efeito os julgamentos anteriores, considerar prejudicados os recursos 

interpostos e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0179552-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.686.760 / RS

Números Origem:  450172334820154040000  50008647420154047211  SC-50008647420154047211  
TRF4-50172334820154040000

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ILDA DO CARMO MARTINS 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : ILDA DO CARMO MARTINS 
ADVOGADOS : LUÍS FERNANDO SILVA  - SC009582 

 MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI E OUTRO(S) - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 

INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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